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EMENDAS CONSTITUCIONAIS INCONSTITUCIONAIS 

 

UNCONSTITUTIONAL CONSTITUTIONAL AMENDMENTS 

 

Arlei Costa Junior1, Luiz Alberto Blanchet2 
 

A const ituição representa a lei suprema do Estado, onde os valores fundamentais daquela sociedade 
f icam consolidados e resguardados da volat il idade polít ica através das cláusulas pétreas, objet ivando 
sua inalterabilidade, para que as gerações futuras também desfrutem das conquistas alcançadas. O 
contraponto dessa inalterabilidade seria a dif iculdade que as futuras gerações terão para modif icar 
essas disposições quando esses valores que não mais reflet irem suas expectat ivas. Assim, a própria 
const ituição dispõe de procedimentos criteriosos para realizar emendas const itucionais através do 
poder const ituinte secundário, bem como normalmente determina um tribunal para realizar a revisão 
judicial dessas emendas. O poder da autoridade competente para emendar a const ituição é compatível 
com o da autoridade que faz a revisão judicial, devendo ambas serem realizadas criteriosamente, em 
equilíbrio de poder, observando principalmente a correspondência com os valores da sociedade, de 
forma inclusiva e democrát ica. 

Palavras-Chave: Cláusulas Pétreas; Emendas Const itucionais; Limites ao Poder de Emendas; Emendas 
Const itucionais Inconst itucionais; Revisão Judicial de Emendas Const itucionais. 

 

The const itut ion represents the supreme law of the State, where the fundamental values of that society 
are consolidated and protected from polit ical volat il it y through the unamendable provisions, aiming at  
their inalterability, so that future generat ions also enjoy the achievements achieved. The counterpoint  
of  this inalterability would be the dif ficulty future generat ions will have in modifying these provisions 
when those values no longer ref lect  their expectat ions. Thus, the const itut ion itself  has careful 
procedures for making const itut ional amendments through the secondary const itut ional power, as well  
as usually determines a court  to carry out the judicial review of these amendments. The power of the 
competent authority to amend the const itut ion is compat ible with that of  the authority that makes the 
judicial review, and both should be carefully done, in balance of power, observing mainly the 
correspondence with the values of society, in an inclusive and democrat ic manner. 

Keywords: Unamendable Provisions; Const itut ional Amendments; Limits on the Power of Amendments; 
Unconst itut ional Const itut ional Amendments; Judicial Review of Const itut ional Amendments. 
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1 INTRODUÇÃO 
A ideia essencial  de uma const it uição, embora 

sujeit o à cont rovérsias e à mut ações adapt at ivas às 
t ransformações da sociedade, é ser visual izada como a lei 
primeira, suprema e fundament al , discipl inando a vida 
est at al  e da comunidade, est abelecendo os direitos e 
responsabil idades dos indivíduos e grupos sociais nos 
campos civil , pol ít ico, econômico, social  e cul t ural .1 

Nobre Junior relat a que a convicção em t orno da 
ideia de uma const it uição t eve origem na ant iguidade e na 
idade média e foi se consol idando. Ele apont a cinco fases 
marcant es de sua evolução, “principiando pelas 
const it uições l iberais censit árias, passando- se pelas dit as 
out orgadas ou pact uadas, por aquelas tendentes ao 
fort aleciment o da democracia parlament ar, e ao surgiment o 
de novos direit os, at é aport ar, cessado o segundo conf l it o 
mundial , nas const it uições da democracia pol ít ico- social ”.2 

Assim, os valores fundament ais de uma sociedade 
est ariam consol idados e resguardados no document o 
máximo da ordem jurídica daquele Est ado de Direit o, onde 
t oda ela se insere e t ambém o const it ui. Nat ural  assim, que 
essa sociedade deseja que as conquist as durament e 
alcançadas, sejam consol idadas para sua exist ência e para a 
de seus descendentes, acredit ando que essas disposições 
jurídicas t ragam garant ias e direit os melhores do que os 
ant eriorment e exist ent es. Daí a ideia de que esse document o 
máximo, a const it uição, não possa ser modif icada com 
facil idade, de forma a evit ar um ret rocesso nas conquist as e 
valores dessa sociedade. 

Cont udo, a evolução dessa sociedade t raz a 
necessidade de ajust es e adapt ações na const it uição, 
incluindo novas conquist as, direit os e garant ias, por vezes 
f lexibil izando direit os e garant ias ant eriorment e existent es, 
ou modif icando a forma de organização e gest ão do Est ado. 
Assim, a const it uição precisa de um mecanismo de ajust e às 
demandas públ icas e aos anseios da sociedade que lhe dá 
sustent ação pol ít ica, que são as denominadas emendas 
const it ucionais. 

Nesse sent ido, Lima expl ica que “as normas 
const it ucionais formam o document o pol ít ico- jurídico 
fundador da uma nova sociedade pol ít ica e est abelecem a 
est rut ura, os princípios e os direit os fundament ais regent es 
da vida colet iva fut ura daquela comunidade”. Cont udo, ele 
argument a que “diant e da pret ensão de durabil idade 
t emporal , uma const it uição não pode ser considerada 

                                                        
1 NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Uma ideia de Const it uição. Revista 
de Invest igações Const it ucionais, Curit iba, vol . 1, n. 1, p. 111- 145, 
jan./abr. 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ /www.scielo.br/pdf / rinc/v1n1/2359- 5639- rinc- 01- 01-
0111.pdf> acesso em: 05 ago. 2020. p. 141. 
2 NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Uma ideia de Const it uição. Revista 
de Invest igações Const it ucionais, Curit iba, vol . 1, n. 1, p. 111- 145, 
jan./abr. 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ /www.scielo.br/pdf / rinc/v1n1/2359- 5639- rinc- 01- 01-
0111.pdf> acesso em: 05 ago. 2020. p. 141. 
3 LIMA, Jairo. Emendas const it ucionais inconst it ucionais: 
democracia e supermaioria. Rio de Janeiro: Lumem Juris, 2018. p. 1. 
4 BENVINDO, Jul iano Zaiden. Resenha: “Unconst it ut ional  
const it ut ional  amendments: the l imit s of  amendment  power”, de 
Yaniv Roznai. Revista de Invest igações Const it ucionais, Curit iba, 
vol . 5, n. 3, p. 349- 356, set ./dez. 2018. Disponível  em: 
<ht tps:/ / revistas.ufpr.br/ rinc/art icle/view/60171> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 350. 

acabada a part ir de sua promulgação. Pelo cont rário, ela 
precisa est ar sempre abert a dent ro do seu tempo, conect ada 
com os desígnios daqueles submet idos aos seus dit ames”.3 

A exist ência de um mecanismo de modif icação da 
const it uição, as emendas const it ucionais, t em por escopo a 
melhoria da const it uição com base nos princípios e valores 
já consol idados no t exto const it ucional  e nos valores da 
sociedade. Assim, não deve se prest ar a criar um ret rocesso 
jurídico ou social . 

Dessa forma, os const it ucional ismos pelo mundo 
t êm, de forma crescent e, adot ado a t ese de que cert as 
emendas const it ucionais podem ser consideradas 
inconst it ucionais, est abelecendo l imit es ao poder 
const it uint e secundário, at ravés das “cláusulas pét reas” e 
de t eorias que mesmo sem previsão expressa defendem a 
const it uição de emendas que ext rapolam o poder de 
emendar.4 

 
2 OS LIMITES AO PODER DE REALIZAR EMENDAS 

 
Ao longo dos anos, const it uições ao redor do 

mundo passaram a, expl icit ament e, est abelecer l imit es ao 
poder const it uint e secundário, o que normalment e 
chamamos de “cláusulas pét reas”.5 Nesse sent ido, nas 
úl t imas décadas essas disposições inal t eráveis se 
expandiram t ant o em t ermos de número, quant o em seus 
det alhes, cobrindo at ualment e uma ampla gama de t ópicos.6 

Roznai expl ica que “as disposições inal teráveis 
funcionam como uma "barreira de mudança". Elas ref let em a 
idéia de que cert os assunt os const it ucionais devem ser 
prot egidos cont ra al t erações. Diferent es mot ivos para a 
criação de disposições inal t eráveis podem ser sugeridos. Em 
primeiro lugar, cada pol ít ica quer preservar sua própria 
exist ência e ident idade”.7 Ele presume que os 
const it ucional ist as consideraram o cont eúdo de cert as 
disposições específ icas como sendo t ão fundament ais para 
a essência da const it uição ou à existência e ident idade do 
Est ado, que devem perdurar por gerações, de forma que a 
ident idade e a narrat iva const it ut iva de uma nação não 
devem ser subjugadas aos caprichos da maioria. 

Os l imit es mat eriais impost os ao poder 
const it uint e secundário ou derivado, vem de encont ro à 
“garant ia da pret ensão duradoura do projeto const it ucional 
vit orioso. Ainda que haja a possibil idade de emendas 
const it ucionais, os const it uint es assumem a ideia de

5 BENVINDO, Jul iano Zaiden. Resenha: “Unconst it ut ional  
const it ut ional  amendments: the l imit s of  amendment  power”, de 
Yaniv Roznai. Revista de Invest igações Const it ucionais, Curit iba, 
vol . 5, n. 3, p. 349- 356, set ./dez. 2018. Disponível  em: 
<ht tps:/ / revistas.ufpr.br/ rinc/art icle/view/60171> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 350. 
6 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 23. 
7 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 24. (t radução do autor) 
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 perfeição do momento fundacional  por meio das cláusulas 
não emendáveis”.8 

Roznai argument a que muit as das disposições 
inal t eráveis modernas ref let em uma ideia paternal ist a dos 
const it uint es e legisladores, que acredit am saber o que é 
melhor para o povo e consagram aqueles princípios ou 
inst it uições que valorizam. Nesse sent ido, ele coloca que “o 
ambient e em que as const it uições emergem inf luencia 
profundament e o carát er e a composição de qualquer 
cláusula pét rea incluída no seu text o”9, mas t ambém que 
exist em muit as semelhanças no cont eúdo, objet ivos e 
caract eríst icas ent re elas pelo mundo. 

A perspect iva de Roznai é de que a exist ência das 
disposições inal t eráveis ref let e a desconf iança em relação 
àqueles que detêm o poder de emenda, que poderiam ser 
mot ivados por seus desejos e crenças pessoais, bem como 
pelos int eresses individuais e inst it ucionais em ver seu 
poder prot egido.10 

Para Lima, “essas disposições servem para afast ar 
as ameaças de “al terações que aniquilem seu núcleo 
essencial , ou causem rupt ura ou el iminação do próprio 
ordenament o const it ucional ”. Represent am, port ant o, um 
obst áculo à emergência de um novo poder const it uint e 
originário”.11 

Cont udo, ao mesmo passo que há um crescimento 
da adoção dessas disposições inalt eráveis nos diversos 
const it ucional ismos mundiais, “há t ambém uma ampl iação 
da adoção de t eorias que buscam defender a const it uição 
mesmo sem a previsão, no t exto const it ucional , de cláusulas 
pét reas”.12 

Ou seja, em muit as const it uições pelo mundo não 
há previsão expressa de disposições inal t eráveis, o que 
chamamos de cláusulas pét reas no Brasil , nomenclat ura que 
será ut il izada daqui por diant e. Essa nomenclat ura inclusive 
é elogiada por Roznai que argument a que “a t erminologia 
brasileira -  que se refere a essas disposições como 
"cláusulas pét reas" para expressar sua rigidez -  é mais 
precisa nesse aspect o, uma vez que nem mesmo as rochas 

                                                        
8 LIMA, Jairo. Emendas const it ucionais inconst it ucionais: 
democracia e supermaior ia. Rio de Janeiro: Lumem Juris, 2018. p. 
133. 
9 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 25. (t radução do autor) 
10 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 24. 
11 LIMA, Jairo. Emendas const it ucionais inconst it ucionais: 
democracia e supermaior ia. Rio de Janeiro: Lumem Juris, 2018. p. 
133. 
12 BENVINDO, Jul iano Zaiden. Resenha: “Unconst it ut ional  
const it ut ional  amendments: the l imit s of  amendment  power”, de 
Yaniv Roznai. Revista de Invest igações Const it ucionais, Curit iba, 
vol . 5, n. 
3, p. 349- 356, set ./dez. 2018. Disponível  em: 
<ht tps:/ / revistas.ufpr.br/ rinc/art icle/view/60171> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 350. 

podem suport ar a explosão vulcânica do poder const it uint e 
primário”.13 Ele, para descrever a sit uação legal  com mais 
precisão, refere- se a est as disposições em t ese como 
"inal t eráveis". 

Nesse sent ido, as const it uições que não fazem 
disposição expressa sobre as cláusulas pét reas, poderiam 
ser modif icadas irrest rit ament e pelo poder const it uint e 
secundário, t ambém chamado de poder const it uint e 
derivado, ou este deveria ser l imit ado por algum “crit ério 
normat ivo impl ícit o ou, ao menos, não exat ament e 
conf igurável  de acordo com o que chamamos de cláusulas 
pét reas em diferentes desenhos const it ucionais? ”.14 

Para Roznai, a inexist ência de cláusulas pét reas 
não signif ica a possibil idade de uma modif icação irrest rit a 
da const it uição, pois ent ende que ela não é apenas expl ícit a, 
pois t em um núcleo impl ícit o inal t erável , que não pode ser 
emendado at ravés do poder delegado de emenda, mas exige 
apelação ao poder const it uinte primário.15 

O t ipo de proibição criado pelas cláusulas pét reas 
varia ent re as diferent es const it uições. Roznai observa que 
enquant o a maioria das const it uições simplesment e proíbe 
"al t erar" ou "revisar" cert os assunt os const it ucionais, 
“algumas af irmam que as al t erações devem "respeit ar" ou 
"salvaguardar" cert os assunt os const it ucionais. Muit as 
vezes, o at o proibido não é "emendar" certos assuntos, mas 
sim a mera "propost a" de emendas”. Ele expl ica que os 
resul t ados f inais dessas duas l imit ações parecem 
semelhant es, “mas presumivelmente a úl t ima l imit ação 
posiciona a barreira à mudança proibida em uma f ase 
ant erior ao at o de emenda propriamente dit o, ou seja, no 
início do processo pol ít ico, de modo que a mudança propost a 
não pode sequer ser debat ida”.16 

A proibição de emendar consiste num inst rumento 
const it ucional  complexo e cont roverso, que deve ser 
apl icado com cuidado e reservado apenas aos princípios 
básicos da ordem democrát ica. Valendo- se do provérbio "um 
plano que é incapaz de se adequar é um plano ruim", Roznai 
considera que enquanto para alguns est ados as cláusulas

13 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 24. (t radução do autor) 
14 BENVINDO, Jul iano Zaiden. Resenha: “Unconst it ut ional  
const it ut ional  amendments: the l imit s of  amendment  power”, de 
Yaniv Roznai. Revista de Invest igações Const it ucionais, Curit iba, 
vol . 5, n. 
3, p. 349- 356, set ./dez. 2018. Disponível  em: 
<ht tps:/ / revistas.ufpr.br/ rinc/art icle/view/60171> acesso em: 05 
ago. 2020. p. 350. 
15 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 192. 
16 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 31. (t radução do autor) 
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 pét reas “poderiam formar um escudo prot et or para que o 
núcleo da const it uição permanecesse essencial , para 
out ros, a inal t erabil idade poderia levar a meios 
ext raconst it ucionais perigosos a f im de forçar uma 
mudança”.17 

Observa- se assim a existência de l imit ações 
expl ícit as ao poder de emenda const it ucional , sob a forma de 
cláusulas pét reas, e t ambém a exist ência de l imit ações 
impl ícit as ao poder de emenda, independent emente da 
exist ência ou não de quaisquer disposições inal teráveis, 
sendo est a mais cont roversa. Roznai considera que “a 
exist ência de disposições const it ucionais claras pode 
facil it ar e simpl if icar o exercício dos t ribunais na apl icação 
de t ais l imit ações at ravés de uma revisão subst ancial  das 
emendas const it ucionais”, pois quando exist em l imit es 
expl ícitos, “a revisão judicial  das emendas const it ucionais 
geralment e goza de maior legit imidade e sof re menos de 
dif iculdades inst it ucionais do que quando a const it uição é 
omissa com relação a quaisquer l imit ações”.18 

Para const ruir essa diferença, Roznai t raz uma 
cit ação de Roger Sherman, que part icipou do primeiro 
Congresso americano, onde este argument a que "há uma 
diferença ent re a aut oridade sobre a qual  a const it uição 
repousa e a aut oridade sobre a qual  as emendas se baseiam: 
A Const it uição é o at o do povo, e deve permanecer int eira. 
Mas as emendas serão os atos dos governos”. Assim, não 
seria compat ível  que a const it uição aut orizasse via 
emendas, a remoção dos valores que ela visa proteger.19 

 
3 A NATUREZA DOS PODERES DE EMENDA 

 
Roznai argument a que para poder compreender as 

l imit ações ao poder de real izar emendas, é preciso ent ender 
a exist ência de uma dist inção ent re poder const it uint e e 
poder const it uído. Ele propõe que “o poder emendador deve 
ser considerado como sui generis, um poder único sit uado 
em uma área cinzent a ent re os dois poderes. Dist ingue- se do 
poder const it uint e na medida em que deve ser compreendido 
em t ermos de delegação, mas é t ambém uma forma dist int a 
de um poder const it uído”.20 Assim, a compreensão da 
nat ureza excepcional  do poder de emenda como um poder 

                                                        
17 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 46. (t radução do autor) 
18 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 48. (t radução do aut or) 
19 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 49. (t radução do autor) 
20 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 

secundário caract eriza sua nat ureza e alcance l imit ados. 
Para Roznai, a relação conceit ual  ent re poder 

const it uint e e poder const it uído é a de subordinação. Ele 
argument a que “os poderes const it uint es são poderes legais 
(compet ência) derivados da const it uição (e são l imit ados 
por ela). Eles devem sua exist ência ao poder const it uint e e 
dependem dele; port ant o, o poder const it uinte é superior a 
eles”.21 Por out ro lado, ele entende que o poder const it uint e 
manifest a um poder il imit ado, no sent ido de que não est á 
vinculado à regras e procediment os const it ucionais 
ant eriores, e assim tem um signif icado diferent e quant o ao 
seu alcance. O poder const it uinte tem um objet ivo legal  -  a 
criação de uma ordem const it ucional  legal, de nat ureza 
jurídica e coercit iva. 

A compreensão dessa dist inção ent re poderes 
const it uint es e const it uídos propost a por Roznai é 
imperat iva para a anál ise das possíveis l imit ações ao poder 
de emenda, pois se est e poder for considerado como poder 
const it uint e, ent ão seria considerado il imit ado, pois não 
est aria vinculado às regras const it ucionais anteriores. Por 
out ro lado, se for considerado como um poder const it uído, 
est aria subordinado à const it uição.22 

Roznai sint et iza que “o poder const it uinte 
est abelece a const it uição, que por sua vez regula os poderes 
const it uídos ordinariament e, t ais como o execut ivo, o 
legislat ivo e o judiciário, que governam a vida pol ít ica diária. 
Uma vez que o poder const it uint e tenha cumprido sua 
ext raordinária t arefa const it uint e, ele "t orna- se 
adormecido" e a part ir desse moment o a aut oridade públ ica 
é exercida sob a const it uição”.23 Cont udo, a const it uição 
t ambém est abelece um mecanismo para sua própria 
emenda. Qual  é a nat ureza dest e mecanismo? Ele expressa o 
poder const it uint e ou um poder ordinário const it uído com a 
t arefa de emendar a const it uição? 

Roznai concorda com Carl  Schmit t  no sent ido de 
que o poder de emenda é uma aut oridade ext raordinária, sui 

generis e não t ot almente compreensível  em termos do 
modelo hierárquico da pirâmide legal , pois o poder de 
emenda possui caract eríst icas t anto do poder const it uint e 
quant o do poder const it uído, daí sua nat ureza enigmát ica.24 

Bresl in argument a que se “o povo” cont rola o 

<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 81. (t radução do autor) 
21 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 90. (t radução do autor) 
22 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 91. 
23 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 91. (t radução do autor) 
24 SCHMITT, Carl , Const it ut ional  Theory, 2008, p. 150 apud ROZNAI, 
Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A St udy of  the 
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governo at ravés da const it uição, ent ão, “o cont role sobre a 
aut oridade para emendar o t ext o represent a o poder mais 
al t o na vida pol ít ica da nação. Vist o a esse respeito, o 
processo de emenda serve como um mecanismo para que os 
formuladores da const it uição compart ilhem part e de sua 
aut oridade com as gerações fut uras, de modo que cada 
geração det enha uma part e dest e poder const it uint e”.25 

Na medida em que o poder de emenda é uma 
compet ência legal  est abelecida na const it uição e regulada 
por ela, ele seria um poder const it uído com uma capacidade 
especial , mas def inido e l imit ado. Nesse sent ido, Ul rich 
Preuss observa que “se dent ro de uma pol ít ica 
const it ucional  t odos os poderes derivam da const it uição, 
ent ão o poder de emenda deve ser um poder const it uído, 
assim como os poderes legislat ivo, judicial  ou execut ivo. 
Pela razão de ser um poder legalment e def inido, originado na 
const it uição, não pode de fat o ser um verdadeiro poder 
const it uint e”.26 

Por out ro lado, cit ando Grégoire Webber, para 
quem: "As fórmulas de emenda são, por def inição, meios 
segundo os quais uma aut oridade const it uída pode assumir 
o st at us de autoridade const it uint e", Roznai lembra que o 
poder de emenda é mult ifacet ado, com caract eríst icas 
duplas t anto do poder const it uint e como do poder 
const it uído. Assim, ele conclui que “como est e poder não se 
encaixa confort avelment e em nenhuma dest as categorias, 
ele não deve ser considerado como out ra forma de poder 
const it uído nem equiparado ao poder const it uint e; ele é um 
poder sui generis”.27 

 
4 AS ESPÉCIES DE PODERES DE EMENDA 

 
Em busca de uma teoria sobre os poderes de 

emenda, Roznai t raz t rês argument ações relevantes, a 
primeira “que o povo é l ivre para mudar at é mesmo os 
element os fundament ais inal teráveis da const it uição; 
cont udo, est e poder não reside no poder de emenda, mas no 

                                                        

Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  Powers. 2014. 363 
f . Tese (Doutorado em Direit o). The London School  of  Economics 
and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 91- 92. 
25 BRESLIN, Beau, From Words to Worlds – Exploring Const it ut ional  
Funct ional it y, 2009, p. 106 apud ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  
Const it ut ional  Amendments: A St udy of  the Nature and Limit s of  
Const it ut ional  Amendment  Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado 
em Direito). The London School  of  Economics and Pol it ical  Science, 
London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 92. (t radução do autor) 
26 PREUSS, Ul rich, The Impl icat ions of  “Eternit y Clauses”: The 
German Experience, 2011, p. 430 apud ROZNAI, Yaniv. 
Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A St udy of  the 
Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  Powers. 2014. 363 
f . Tese (Doutorado em Direit o). The London School  of  Economics 
and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 94. (t radução do autor) 
27 WEBBER, Grégoire C.N., The Negot iable Const it ut ion – On the 
Limitat ion of  Rights, 2009, p. 49, apud ROZNAI, Yaniv. 
Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A St udy of  the 
Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  Powers. 2014. 363 
f . Tese (Doutorado em Direit o). The London School  of  Economics 
and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 

exercício do poder const it uinte primário”; a segunda é sua 
divergência sobre a t endência at ual  de se prescrever um 
processo const it ucional  para o exercício do poder 
const it uint e primário; e a t erceira é o quest ionament o se o 
poder de emenda “é igualment e l imit ado em jurisdições onde 
o processo de emenda t ent a imit ar a reemergência do poder 
const it uint e primário, incorporando element os como 
referendos, convenções const it ucionais, como em 
jurisdições onde é mais semelhant e ao poder legislat ivo 
regular”, e nesse sent ido, quant o mais as caract eríst icas do 
poder const it uinte secundário forem semelhantes às de um 
poder const it uinte primário democrát ico, menos l imit ações 
ele deve sof rer.28 

Roznai, no t ocante à primeira das suas 
argument ações, considera que o poder const it uinte primário 
“não deve ser ent endido merament e como uma revolução 
popular, mas como um meio para real izar uma mudança bem 
del iberada e pensat iva”  29, devendo ser inclusivo, 
part icipat ivo e del iberat ivo. É import ant e a const it uição 
incluir garant ias como a l iberdade de expressão, eleição l ivre 
e just a, proibição de prisão arbit rária e l iberdade de reunião 
e associação. Nesse sent ido, ele expl ica que “em vez de 
permit ir o abuso do poder const it uint e por at ores que 
af irmam represent ar o povo e agir em seu nome, devemos 
enfat izar a nat ureza democrát ica do poder const it uint e 
primário: se exist e um poder que deve ser democrát ico, ent ão 

ele é, em primeiro lugar, o poder const it uint e”.30 
No que se refere à sua segunda argument ação, ele 

observa que mesmo após o est abeleciment o de uma 
const it uição, o poder const it uinte primário poderia 
reemergir e “mudar at é mesmo princípios const it ucionais 
inal t eráveis. Sendo ext erno à ordem const it ucional  pré-
exist ent e, este poder não pode est ar vinculado às regras 
const it ucionais anteriores e exist ent es, sendo inviável  ela 
regular seu surgiment o, e, port ant o, inócuas as t ent at ivas de 
a const it uição vigent e discipl inar um procedimento para o 
exercício do poder const it uint e primário.31

<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
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ago. 2020. p. 132. (t radução do autor) 
29 ROZNAI, Yaniv. Unconst it ut ional  Const it ut ional  Amendments: A 
Study of  the Nature and Limit s of  Const it ut ional  Amendment  
Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 148. (t radução do autor) 
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Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
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ago. 2020. p. 148- 149. (t radução do autor) 
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Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
of  Economics and Pol it ical  Science, London, 2014. Disponível  em: 
<ht tps:/ / core.ac.uk/download/pdf /46517697.pdf> acesso em: 06 
ago. 2020. p. 149. 
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E f inal izando com sua terceira argument ação, 
Roznai considera que não se deve considerar os poderes de 
emenda const it ucional  de forma binária, l imit ada no poder 
const it uint e secundário ou il imit ada no poder const it uint e 
primário, mas sim como um espect ro de abrangência, um 
espect ro de poderes de emenda. Ist o exige um exame da 
l igação ent re as l imit ações que devem ser impost as aos 
poderes de emenda e aos procediment os de emenda.32 

Na visão de Roznai, as espécies de poderes de 
emenda não são apenas um modelo t eórico, mas t em um 
aspecto funcional , primeirament e direcionando os 
const it ucional ist as a projet arem regras de emendas 
const it ucionais escalonadas proporcionalment e ao valor 
at ribuído a cada um dos princípios const it ucionais a ser 
emendado. Ao fazer isso, os princípios const it ucionais mais 
fundament ais seriam emendáveis em um processo mais 
part icipat ivo, demorado, del iberat ivo e inclusivo, em 
cont raste com as disposições menos fundacionais da 
const it uição, que poderiam ser al t eradas com relat iva 
facil idade. O segundo pont o se refere à revisão judicial  das 
emendas const it ucionais, onde est e órgão deve ser mais 
formal ist a com as emendas oriundas do poder const it uint e 
secundário e mais volunt arioso em aceit ar as emendas 
elaboradas num amplo processo de part icipação popular e 
com a part icipação dos diversos poderes e órgão 
int eressados.33 

 
5 REVISÃO JUDICIAL DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

 
A revisão judicial  das emendas const it ucionais, 

pode à primeira vist a parecer uma violação do princípio da 
separação de poderes, mas Roznai expl ica que um olhar mais 
profundo revela o cont rário, na medida em que o poder de 
emenda é l imit ado em escopo por sua nat ureza como poder 
delegado, e a revisão judicial  das emendas serve como um 
mecanismo para fazer cumprir essas l imit ações.34 

A própria const it uição confere poderes para a 
aut oridade competente real izar as emendas, observando o 
procediment o e suas possíveis l imit ações expl ícit as, com 
independência dent ro dessas margens. Assim, esse 
processo comport a um sist ema de account abil it y para 
det erminar se a aut oridade emendadora ul t rapassou seus 
l imit es, a ser real izado por um órgão imparcial  e com o 
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Powers. 2014. 363 f . Tese (Doutorado em Direito). The London School  
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compromisso de defesa da const it uição, just if icando a 
revisão judicial  das emendas const it ucionais.35 Nesse 
sent ido, "a inst it uição mais adequada para verif icar uma 
emenda const it ucional inconst it ucional seria o t ribunal 
const it ucional , que t em aut oridade para rever a 
const it ucional idade dos at os legislat ivos".36 

Com relação ao procediment o previsto na 
const it uição para as emendas const it ucionais, Lima 
argument a que há um l imit e lógico na dinâmica ent re os 
poderes com hierarquias diferent es, assim, o poder 
const it uint e derivado não t em compet ência para modif icar 
os disposit ivos const it ucionais que l imit am as emendas 
const it ucionais, pois a reforma desses l imites signif icaria a 
“insurgência do out orgado cont ra o out organt e e, com isso, 
se desfaria a dicot omia ent re poder const it uinte originário e 
poder const it uinte derivado”.37 Caso isso fosse possível , a 
const it uição seria passível  de reforma permanent e, e não 
haveria l imit es a serem observados. 

Nesse sent ido, muit as const it uições preveem, 
como parte do procediment o de elaboração da emenda, uma 
anál ise prévia da const it ucional idade da emenda propost a, 
de forma que a própria aut oridade pol ít ica com o poder de 
emenda real izasse essa aut ocontenção necessária, para 
evit ar a post erior ocorrência da declaração de 
inconst it ucional idade da emenda at ravés da revisão judicial . 
Cont udo, se observa que a aut ocont enção nem sempre é 
suf icient e, e há um conf l it o lógico em conf iar o papel  de 
guardião da const it uição ao mesmo órgão que possa violá-
la. A revisão judicial  das emendas const it ucionais se most ra 
um “poderoso mecanismo de prot eção à regra da 
const it uição, t ant o no sent ido formal  quanto no subst ant ivo. 
No sent ido formal , ela mant ém os l imites const it ucionais, 
que vinculam o poder const it uint e secundário. No sent ido 
subst ant ivo, visa a prot eger os fundament os básicos da 
const it uição, para preservar o const it ucional  em sua 
t ot al idade”.38 

Nesse sent ido, a ideia é que a const it uição t enha 
supremacia em mant er sua int egridade fundacional , de 
forma que nenhum dos poderes por ela inst it uídos, seja o 
execut ivo, legislat ivo ou judiciário, t enha poderes para 
sozinho possa violar o t ext o const it ucional . 

Lima e Beçak argument am que a “int eração 
inst it ucional ent re cortes e parlament os em t orno do 
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signif icado das normas const it ucionais envolve diversos 
caminhos e não depende exclusivament e da previsão 
normat iva do processo de emenda const it ucional . Isso 
porque a maneira pela qual  os at ores pol ít icos irão agir 
envolve cálculos pol ít icos não mensuráveis pelas regras 
const it ucionais”.39 Nesse sent ido, eles sugerem que poderia 
ser posit ivo uma cooperação prévia ent re o parlament o e os 
t ribunais, reduzindo os riscos do desgast e pol ít ico de uma 
revisão judicial  da emenda. 

A int ervenção judicial  deve ser l imit ada às f alhas 
do processo pol ít ico, de forma a evit ar o aut ointeresse 
pol ít ico e a discriminação das garant ias const it ucionais às 
minorias, impedindo assim a t irania da maioria. Nesse 
sent ido, “os t ribunais são a inst it uição adequada para 
exercer o papel  cont ra majorit ário, pois, ao cont rário dos 
parlament os, não dependem diret a e imediat ament e da 
aprovação ou apoio da maioria da população para suas 
decisões”.40 

Cont udo, Roznai lembra que o poder de declarar 
inconst it ucional  uma emenda const it ucional  não é menos 
not ável  do que o próprio poder da emenda. Assim, ele 
defende que, ao aval iar a legit imidade jurídica de t al 
exercício judicial , há uma escala dessa legit imidade 
conforme t rês variáveis principais a serem consideradas: a 
previsão const it ucional  da aut oridade dos t ribunais para 
rever emendas const it ucionais; a exist ência ou não de 
cláusulas pét reas; e a observância do procediment o de 
emenda const it ucional .41 

No exercício da revisão judicial  das emendas 
const it ucionais, a primeira quest ão é ident if icar quais são os 
princípios ou regras que não podem ser al t erados. As 
cláusulas pét reas normalment e são expl ícit as e com 
t emát ica fundacional  ou fazem referência específ ica a 
cert os disposit ivos const it ucionais, proibindo qualquer 
emenda a eles. No caso de l imit ações impl ícit as, esse exame 
do que é o l imit e para as emendas é ainda mais complexo, e 
o preâmbulo da const it uição t em grande import ância nessa 
anál ise, pois comumente est abelece os objet ivos mais 
import ant es da const it uição, ref let indo as "decisões 
pol ít icas fundament ais" da sociedade, e assim, os princípios 
basilares da const it uição não podem ser removidos, mas 
apenas ampl iados.42 
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Essa anál ise das cláusulas pét reas na revisão 
judicial  é algo complexo, pois mesmo princípios basilares 
como democracia ou Est ado de direito comport am 
int erpret ações mais amplas ou mais rest rit as, permit indo 
uma faixa de discricionariedade variável  para a aut oridade 
com poder de emenda, dent ro da qual  poderia at uar, sendo o 
mesmo vál ido para a revisão judicial .43  

Assim, há uma zona cinzent a sobre o que seria uma 
emenda inadmissível , variando do menor desvio ou violação 
sobre os princípios basilares, at é soment e aquelas mais 
severos. Roznai est abelece t rês níveis de violação das 
cláusulas pét reas, sendo eles:44 

 
a) Padrão de efeit o mínimo: É o mais rigoroso, onde 

qualquer violação ou inf ração a um princípio 
inal t erável  é proibida, não import ando quão 
grave seja a int ensidade da inf ração. 

b) Padrão de Violação Desproporcional : É o nível  
int ermediário, onde se considera a 
proporcional idade da violação, considerando o 
equil íbrio de int eresses conf l it antes. Ela 
pondera a desvant agem causada aos direit os de 
um indivíduo ou de um grupo cont ra os meios 
empregados para alcançar um det erminado 
int eresse públ ico ou um direit o conf l it ant e, e se 
o dano causado por t ais meios é proporcional . 

c) Padrão Fundament al  de Abandono: É o nível  
mais tolerant e, onde apenas uma violação 
ext raordinária das cláusulas pét reas, que as 
al t era e as "abandona fundament almente", 
permit iria a anulação judicial  das emendas 
const it ucionais. 

 
Assim, se verif ica que a est rut ura posit ivist a 

formal  da revisão judicial  é que a const it uição é 
simul t aneament e a font e de autoridade concedida aos 
t ribunais para revisar a legislação, e a font e de crit érios e 
mecanismos pelos quais os t ribunais real izam essa revisão. 
Tal  est rut ura por vezes é insuf icient e para abranger a 
complexa relação ent re conceit os básicos como 
democracia, const it ucional ismo e revisão judicial .45 
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6 OBJEÇÕES À INALTERABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO 
 

Roznai ent ende que essa forma de cont role judicial 
não pode ser absolut a, quest ionando como poderia a “mão 
mort a” do passado, defender não terem as present es e 
fut uras gerações o direit o de mudar t ambém os princípios 
básicos da Const it uição, caso assim o desejem; e, mais 
diret amente, ofensa ao exercício ao aut ogoverno 
democrát ico, um direit o que o povo possui, de forma diret a 
ou indiret a por meio de seus represent ant es, mudar o t ext o 
const it ucional .46 

A inal t erabil idade das cláusulas pét reas não 
poderia rest ringir t ot alment e as gerações fut uras de 
exercerem o seu poder const it uint e primário, e al t erar 
mesmo as disposições inalt eráveis. Assim, “o povo pode 
mudar t oda e qualquer disposição da sua Const it uição, mas 
nem todas as mudanças podem ser real izadas at ravés de 
uma emenda const it ucional ”. A inal t erabil idade por emendas 
const it ucionais l imit a apenas o poder const it uint e 
secundário, e é compat ível  com a soberania do povo at ravés 
do poder const it uint e primário, at ravés do qual  pode- se 
const it uir uma nova ordem const it ucional .47 

A exist ência de um processo de emenda possibil it a 
at ual izar o t ext o const it ucional , adequando- o às 
necessidades e demandas da geração present e, de forma a 
evit ar, na medida do possível , convulsões revolucionárias. 
“Cont udo, a inal t erabil idade rigorosa bloqueia qualquer 
forma const it ucional  de emendar cert os princípios, criando 
riscos de os cidadãos acharem que a inal t erabil idade é um 
obst áculo int olerável  à mudança pol ít ica e social , 
recorrendo assim a meios ext raconst it ucionais, t ais como 
uma revolução forçada, para mudá- la”. Assim, ao inval idar 
emendas inconst it ucionais, os t ribunais podem “inval idar a 
úl t ima via inst it ucional  que a vont ade da maioria t em de se 
fazer ouvir”, e após sua palavra f inal  sobre uma cláusula 
pét rea, uma revisão dessa decisão só poderá ser feit a por 
meios revolucionários forçados.48 

Esse risco à est abil idade social , uma vez que a 
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mudança const it ucional  pode ser alcançada por meios 
violent os, levant a a quest ão inevit ável : não seria melhor 
permit ir que a mudança acont eça por meios const it ucionais 
pacíf icos, do que uma revisão judicial  levar a uma convulsão 
social? Nesse sent ido, “em um conf l it o ent re lei e poder", 
escreveu Arendt , "rarament e é a lei que surgirá como 
vit oriosa"”.49 Nesse sent ido, a inal t erabil idade pode ser 
cont raproducente, pois ao impedir uma modif icação com 
apoio popular, pode levar a subst it uição de t oda a 
const it uição, pois a capacidade do poder f ísico de forçar 
mudanças const it ucionalmente proibidas é inquest ionável .50 

Nesse sent ido, “a capacidade de al t erar a 
const it uição parece ser um elemento essencial  de qualquer 
sociedade democrát ica, uma vez que um povo aut ônomo 
deve ser capaz de desaf iar, rever ou reformar os seus 
compromissos básicos”.51 Para Carlos Bernal , uma vez que o 
povo deveria t er aut oridade para decidir sobre os element os 
essenciais da sua const it uição, é a revisão judicial  das 
emendas const it ucionais que represent a um grave desaf io 
democrát ico, pois "se o próprio povo, diret ament e ou at ravés 
dos seus represent antes, concordou em aprovar uma 
emenda const it ucional , é porque decidiu que o element o 
emendado não é um element o essencial . Est a decisão deve 
ser def init iva".52 

Dot ar os t ribunais de autoridade para declarar 
inconst it ucionais as emendas const it ucionais aument am a 
“dif iculdade cont ramajorit ária encarnada na sit uação de um 
t ribunal  não eleit o inval idando legislação promulgada por 
uma legislat ura. Como pode um pequeno, muit as vezes 
dividido, conjunt o de juízes subst it uir o julgament o 
democrát ico do povo e de seus represent ant es? ”53 

Ol iveira lembra que a interpret ação, por ser um o 
direit o não escrito, “não pode guardar dist ância do próprio 
t exto const it ucional  escrito, de forma a af irmar aquilo que 
não const a da l it eral idade do disposit ivo”, e que qualquer 
int erpret ação “somente pode ser f rut o de uma const rução 
lógica e mot ivada, sem a qual  ganharia cont ornos arbit rários 
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imediat os”.54 Existe ainda os riscos do at ivismo judicial  nessa 
int erpret ação, nos moldes da dicot omia ent re Hart  e 
Dworkin, variando de “sonho nobre” a pesadelo, e nesse 
sent ido Kozicki e Sanches sint et izam essa temát ica 
expl icando que só poderia se “afast ar o emprego da 
discricionariedade judicial  se houvesse est abelecido no 
direit o uma ordem hierarquizada dos princípios cabendo ao 
juiz apenas apl icá- los”.55 

Nesse sent ido, Lima argument a em favor de 
crit érios de uma maioria qual if icada, ou supermaioria, para a 
revisão judicial  das emendas const it ucionais. Isso porque 
houve a superação de t odas as formal idades procedimentais 
para se alcançar uma emenda const it ucional pela 
aut oridade com poder de emenda, que demonst ra a força 
popular e pol ít ica da emenda real izada, e não ent ende ser 
proporcional  nem razoável , uma vot ação pelo método 
majorit ário, por maioria simples, no t ribunal  compet ent e 
para a revisão judicial  da emenda, prevalecer sobre todas as 
forças que criaram a emenda.56 

Cont udo, nessa quest ão da event ual  exigência de 
uma supermaioria para o t ribunal  aprovar a revisão judicial  
da emenda const it ucional , haveria de ser real izada por uma 
emenda const it ucional , de forma que est a al t erasse a regra 
procediment al  para a revisão judicial  pelo t ribunal  revisor. 
Essa emenda que criar crit érios de supermaioria, haveria 
ainda de ser anal isada pelo t ribunal  revisor valendo- se dos 
crit érios ent ão vigentes, majorit ário ou maioria simples.57 

O uso irrest rit o da revisão judicial  t ransfere o l ocus 
da mudança const it ucional  das aut oridades encarregadas do 
poder de emenda para os t ribunais, que poderiam ut il izá- lo 
como um t runfo est rat égico, apl icando- a de forma selet iva 
e elevando seus poderes em relação aos demais, pois 
passaria a t er a úl t ima palavra sobre a int erpret ação das leis 
e t ambém da const it uição.58 Nesse sent ido é import e para se 
mant er um equil íbrio adequado ent re os poderes, que os 
t ribunais sejam aut ocont idos no t ocante à revisão judicial  
das emendas const it ucionais. 

Nesse sent ido, Lima entende que a revisão judicial 
das emendas const it ucionais “deve ser diverso do cont role 
de const it ucional idade exercido sobre a legislação 
inf raconst it ucional . Principalment e porque são normas 
jurídicas com diferentes font es produt oras (poder 
const it uint e derivado e poder const it uído) e diversos níveis 
de engajament o del iberat ivo, do pont o de vist a normat ivo”.59 

No caso de anulação da emenda const it ucional , a 
aut oridade de emenda pode reconst it uir a emenda de acordo 
com a decisão do t ribunal  ou modif icá- la de forma a evit ar o 
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vício const it ucional . No caso de interpret ação conforme a 
const it uição, se a aut oridade da emenda não est iver 
sat isfeit a com o novo signif icado da emenda, ela t eria que 
anular a emenda at ravés do processo de emenda.60 

Nesse sent ido, Roznai ent ende que a 
inal t erabil idade é um “inst rument o const it ucional  complexo 
e pot encialmente cont roverso, que deve ser apl icado com 
cuidado e reservado apenas para os princípios básicos da 
ordem democrát ica”, e, como regra geral , a vont ade 
democrát ica deve ser observada, em harmonia com os 
demais poderes do Est ado, e assim os t ribunais não devem 
int ervir e anular as opções pol ít icas da aut oridade da 
emenda, devendo real izar um esforço jurídico para 
int erpret ar as emendas const it ucionais em conformidade 
com a const it uição, de forma a apenas os casos mais claros 
de t ransgressão just if icarem a revisão judicial .  

 
7 CONCLUSÕES 

 
A exist ência de uma const it uição represent a a 

consol idação jurídica de princípios e garant ias fundament ais 
de uma sociedade, de um povo, que por força do poder 
const it uint e originário, inst it ui um nort e ao ordenament o 
jurídico do Est ado. A const it uição é a lei suprema do Est ado, 
est abelecendo direit os e deveres ao povo que a promulgou. 
Assim, seus valores fundament ais est ariam consol idados e 
resguardados, de forma que as conquist as alcançadas 
rest em prot egidas, presumindo que as novas disposições 
jurídicas t ragam garant ias e direit os melhores do que os 
ant eriorment e exist ent es, e objet ivando t ambém que as 
gerações fut uras desf rut em dessas conquist as, 
est ipulando- se assim cláusulas pét reas, que não possam ser 
modif icadas pelo poder const it uinte derivado, evit ando- se 
um ret rocesso nessas conquist as. 

Há um cont rassenso nessa argument ação, t endo 
em vist a que a emergência de um poder const it uint e 
originário supõe um ato de força, em função do 
descont ent amento da sociedade com o sistema jurídico at é 
ent ão vigente, quiçá regido por uma const it uição ora 
revogada. Assim, ao impor cláusulas pét reas na nova 
const it uição, dif icult ando excessivament e ou inviabil izado 
as gerações fut uras de real izarem ajust es no t ext o 
const it ucional  às demandas que surgirão, os anseios dessa 
nova sociedade podem levar à reemergência do poder 
const it uint e originário, num ciclo de renovação complet a da 
const it uição, e não via conquist as increment ais objet ivadas 
originalment e pelos vit oriosos no projet o pol ít ico da 
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const it uição. 
A pret ensão de perfect ibil idade da nova 

const it uição pelos seus ideal izadores, ref let e uma ideia 
pat ernal ist a, que acredit a conhecer o que é melhor para o 
povo, consagrando os princípios ou inst it uições que 
valorizam. Assim, Roznai observa que “o ambient e em que as 
const it uições emergem inf luencia profundament e o carát er 
e a composição de qualquer cláusula pét rea incluída no seu 
t exto”61, e que a exist ência das disposições inal t eráveis 
ref let e a desconf iança em relação àqueles que irão det er o 
poder de emenda. 

Nesse sent ido, observa- se um cresciment o dessas 
disposições inal t eráveis nas const it uições pelo mundo, 
cont udo, t ambém há uma ampl iação das teorias que 
defendem a const it uição mesmo sem a previsão expressa de 
cláusulas pét reas, pois haveria um núcleo fundacional  e 
principiológico impl ícit o e inal t erável , que soment e poderia 
ser modif icado apelando- se ao poder const it uint e originário. 
A import ância da exist ência de l imit ações expl ícit as ao 
poder de emenda, revela- se especialment e na sua revisão 
judicial , conferindo maior legit imidade à mesma e menor 
impact o inst it ucional . 

As l imit ações ao poder de emenda, decorre que ele 
é derivado das disposições do poder const it uinte primário, 
que o criou para exercer o papel  reformador, sem dispor das 
cláusulas pét reas. Cont udo, por vezes sua força o t orna um 
poder sui generis, ext rapolando os modelos de hierarquias de 
normas inf raconst it ucionais. 

Nesse sent ido, o poder de emenda comport a uma 
ampla faixa de legit imidade, direcionando os 
const it ucional ist as a projet arem regras de emendas 
const it ucionais escalonadas proporcionalment e ao valor 
at ribuído a cada um dos princípios const it ucionais a ser 
emendado, sendo para os mais fundament ais exigido um 
processo mais part icipat ivo, demorado, del iberat ivo e 
inclusivo, em cont raste com as disposições menos 
fundacionais, que poderiam ser al teradas pela classe 
pol ít ica. 

A revisão judicial  das emendas const it ucionais 
normalmente cabe ao t ribunal  const it ucional , ou suprema 
cort e, que deve verif icar se foram observados o devido 
processo e os l imites para a emenda, não modif icando 
nenhuma disposição inal terável  ou cláusula pét rea. A 
int ervenção judicial  deve ser l imit ada às falhas do processo 
pol ít ico, de forma a evit ar o autoint eresse pol ít ico e a 
discriminação das garant ias const it ucionais às minorias, 
impedindo assim a t irania da maioria. 

O poder de declarar inconst it ucional  uma emenda 
const it ucional  não é menos not ável  do que o próprio poder 
de real izar a emenda. A revisão da emenda pelos juízes 
comport a critérios int erpret at ivos que levam a uma zona 
cinzent a sobre o que seria uma emenda inadmissível , 
variando do menor desvio ou violação sobre os princípios 
basilares, at é soment e aquelas mais severos. Considerando 
que a emenda alcançou êxito em t odo o processo previst o 
const it ucionalment e, demonst rando força popular e pol ít ica, 
não seria proporcional  que uma vot ação por crit ério 
majorit ário, com os juízes divididos, prevalecesse. Nesse 
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sent ido há preferência por um critério de supermaioria para 
o t ribunal  aprovar a revisão judicial  da emenda 
const it ucional , mant endo- se um equil íbrio ent re os poderes. 

Como a inal t erabil idade das cláusulas pét reas não 
poderia rest ringir as gerações fut uras de exercerem o seu 
poder const it uint e primário, e al t erar mesmo as disposições 
inal t eráveis, a inal t erabil idade por emendas const it ucionais 
l imit a apenas o poder const it uinte secundário. Nesse 
sent ido, a existência de um processo de emenda possibil it a 
at ual izar o t ext o const it ucional , adequando- o às demandas 
da at ual  geração, evit ando convulsões revolucionárias. 

Um rigor ext remo sobre a inal t erabil idade na 
revisão judicial , inviabil izando qualquer possibil idade de 
emenda, pode se t ornar um obst áculo int olerável  à mudança 
pol ít ica e social , forçando a reemergência do poder 
const it uint e originário. Assim, a inalt erabil idade rigorosa 
pode ser cont raproducent e, pois ao impedir uma 
modif icação com apoio popular, pode levar à subst it uição de 
t oda a const it uição. 

Assim, chega- se que a inal t erabil idade é um 
conceito complexo e cont roverso, que exige cuidado em sua 
ut il ização, reservado apenas aos princípios fundacionais da 
const it uição. Nesse sent ido, a declaração de 
inconst it ucional idade de uma emenda const it ucional é 
medida de força ext rema, que deve guardar harmonia com a 
vont ade democrát ica e com os demais poderes do Est ado. 

Como regra geral , os t ribunais não devem int ervir e 
anular as opções pol ít icas da aut oridade da emenda, sendo 
preferível  real izar um esforço jurídico para uma 
int erpret ação em conformidade com a const it uição, de t al 
modo que apenas os casos mais expl ícit os de t ransgressão 
just if icarem a revisão judicial . 
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